O acompanhante no centro obstétrico de um hospital universitário do sul do Brasil by Gonçalves, Annelise de Carvalho et al.





Objetivos: Verificar a prevalência de acompanhante, o tipo de vínculo com a mulher e as justificativas para sua ausência no Centro 
Obstétrico de um hospital universitário de Porto Alegre (RS). 
Métodos: Estudo quantitativo, transversal, realizado com 385 mulheres no período de agosto a novembro de 2012. Procedeu-se à 
análise descritiva. 
Resultados: Constataram-se 97,1% de acompanhantes no trabalho de parto; 90,6% no parto; 28,6% na recuperação pós-parto; e 
87,1% na realização dos primeiros cuidados com o recém-nascido. O companheiro da mulher foi o acompanhante predominante em 
todos os momentos. O motivo mais citado para a sua ausência na recuperação pós-parto foi “não permitido” (57,8%). 
Conclusões: A Instituição cumpre as determinações legais referentes à presença de acompanhante, no entanto, ainda há necessidade 
de sensibilização dos profissionais de saúde quanto à importância do acompanhante no pós-parto imediato, assim como de adequa-
ções do espaço físico do local, favorecendo a presença desse suporte à mulher. 
Palavras-chave: Parto humanizado. Parto. Acompanhantes formais em exames físicos. Objetivos de Desenvolvimento do Milênio.
ABSTRACT
Objectives: To verify the prevalence of companions, their type of bond with the women and the justifications for their absence in the 
obstetrics centre of a university hospital in Porto Alegre (RS). 
Methods: Quantitative, cross-sectional study carried out with 385 females from August to November, 2012. The data were subjected 
to descriptive analysis. 
Results: Of all the companions, 97.1% were present during labour; 90.6% were present during delivery; 28.6% throughout postpar-
tum care; and 87.1% during the first care procedures of the newborn baby.  Most of the companions were the women’s partners. The 
most frequently mentioned reason for their absence during the postpartum recovery period was “not allowed” (57.8%). 
Conclusions: The healthcare institution observes the legal provisions for the presence of a companion, but there is still the need to 
build awareness among healthcare professionals on the importance of companions during the moments following childbirth, and to 
adapt the location to accommodate the companions who will support the women.
Keywords: Humanizing delivery. Parturition. Medical chaperones. Millennium Development Goals.
RESUMEN
Objetivo: verificar la prevalencia del acompañante durante la permanencia de la mujer en el Centro Obstétrico, el vínculo de éste con 
la  paciente y los justificativos en caso de su ausencia en este Hospital Universitario de Porto Alegre (RS). 
Método: Estudio cuantitativo transversal, realizado con 385 mujeres en el período desde agosto a noviembre de 2012. Se procede 
al análisis descriptivo. 
Resultados: 97,1% de acompañantes durante el trabajo de parto; 90,6% en el parto; 28,6% durante la recuperación postparto y 
87,1% en la realización de los primeros cuidados al recién nacido. El compañero de la mujer fue el acompañante predominante en 
todos los momentos. El motivo más referido para la ausencia en la recuperación postparto fue “no permitido” (57’8%). 
Conclusiones: La Institución cumple con las determinaciones legales referentes a la presencia del acompañante, sin embargo, aún 
existe la necesidad de capacitar a los profesionales de salud en la importancia que tiene el acompañante durante el postparto inme-
diato, así como adaptar el espacio físico del área, favoreciendo la presencia dando soporte a la mujer.
Palabras clave: Parto humanizado. Parto. Chaperones médicos. Objetivos de Desarrollo del Milenio.
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 INTRODUÇÃO
O processo de parturição é um evento singular na vida 
das mulheres e envolve transformações biológicas, psico-
lógicas e sociais. A forma como este processo é visto e tra-
tado pelos profissionais de saúde influenciará experiências 
individuais, com repercussões positivas ou negativas para 
mulheres e seus familiares. 
Historicamente, até o final do século XIX, o trabalho de 
parto e o parto ocorriam no ambiente domiciliar, onde a 
mulher era assistida por outras mulheres de sua confiança, 
identificadas como aparadeira, parteira ou comadre, e cer-
cada por familiares, que lhe davam apoio. Com o avanço da 
tecnologia obstétrica e a consequente institucionalização 
do parto, os familiares passaram a não fazer parte desse ce-
nário, impondo à mulher a inserção em rotinas hospitalares 
e dificultando uma assistência individualizada(1).
Na tentativa de resgatar a presença das pessoas próxi-
mas à mulher no processo de parturição, o Ministério da 
Saúde brasileiro recorreu à implantação da Lei 11.108, de 7 
de abril de 2005. A Lei estabelece que os serviços de saú-
de do Sistema Único de Saúde (SUS), da rede própria ou 
conveniada, ficam obrigados a permitir a presença, junto à 
parturiente, de um acompanhante de livre escolha da mu-
lher durante todo o período de trabalho de parto, parto e 
pós-parto imediato(2). 
Mesmo que a presença do acompanhante seja legaliza-
da, observam-se obstáculos quanto à sua implementação, 
justificados pela inadequada infraestrutura dos serviços e, 
especialmente, pela falta de preparo da equipe de saúde 
para lidar com esta determinação(3). O direito da mulher em 
ter acompanhante de sua livre escolha por tempo integral 
em todo o processo de parturição não somente está ga-
rantido por lei, mas também é preconizado pela Organiza-
ção Mundial da Saúde (OMS)(4) e por programas governa-
mentais brasileiros que reforçam a importância da adoção 
de práticas em prol do ideário da humanização do parto 
e nascimento. Esta humanização almeja a diminuição de 
intervenções desnecessárias e a promoção de cuidado ao 
processo de parturição e nascimento como processo sin-
gular, natural e fisiológico que requer o fortalecimento do 
protagonismo da mulher(5).
A presença do acompanhante durante todo o ciclo 
gravídico e puerperal converge para o 4º e o 5º Objetivos 
de Desenvolvimento do Milênio, que se referem à redução 
da mortalidade na infância e melhoria na saúde materna(6), 
respectivamente, uma vez que a presença de acompa-
nhante repercute na qualificação da assistência ao recém-
-nascido (RN) e à mulher. A mais recente revisão sistemáti-
ca sobre esta temática expôs que as mulheres que tinham 
apoio contínuo durante o processo de parturição eram 
mais propensas a ter parto vaginal espontâneo, trabalho 
de parto com menor duração, menor chance de analgesia 
intraparto, além de diminuir a insatisfação do processo de 
parto(7), práticas essas que contribuem para a redução do 
risco de morbimortalidade materna. No que se refere ao 
RN, observou-se que este teve mais chance de obter ín-
dice de Apgar maior no 5º minuto quando a mulher tinha 
acompanhante em sala de parto, considerando-se que ela, 
ao sofrer menos intervenções, propiciará melhor vitalidade 
ao neonato(7). 
O acompanhante no centro obstétrico reconhece a im-
portância de sua presença como fonte de apoio à mulher, 
mesmo diante das dificuldades e das situações de estresse, 
peculiares às pessoas leigas que acompanham a evolução 
do parto. No entanto, tende a superar e adaptar-se às diver-
sas situações que lhe são apresentadas(8).
As vantagens da presença do acompanhante são reco-
nhecidas pelos profissionais de saúde, embora acreditem 
que este possa atrapalhar no processo de trabalho dos 
profissionais que atuam no Centro Obstétrico, além de não 
identificarem essa presença como um direito legalmen-
te constituído(9). Estudo que trata especificamente do pai 
como acompanhante traz percepções diferentes entre os 
profissionais de saúde. Há aqueles que se mostram inco-
modados ou que não concordam com essa presença e 
outros, como os enfermeiros, que, por sua formação aca-
dêmica voltada para as questões sociais, afetivas e humani-
tárias, estão mais propensos a aceitarem a presença do pai 
durante o parto(10). 
Um estudo sobre amamentação realizado no ano de 
2012 no Centro Obstétrico (CO) do Hospital de Clínicas de 
Porto Alegre constatou alta prevalência de acompanhante 
de livre escolha da mulher na Sala de Parto/Cesárea (94,4%) 
e a redução desse percentual para 51,2% na Sala de Re-
cuperação Pós-Parto (SRPP), sem explicitação dos motivos 
para tal situação(11). Assim, surgiu a necessidade de maior 
aprofundamento dessa temática, visando a conhecer a fre-
quência da presença do acompanhante em todas as eta-
pas de atendimento da mulher no CO, inclusive junto aos 
primeiros cuidados do RN (Sala de Admissão), tendo em 
vista a ausência de estudos com tais dados, e os motivos 
da não-permanência desse acompanhante na SRPP e Sala 
de Admissão do RN.
Para garantir uma assistência humanizada, efetiva, 
condizente com a legislação e voltada à necessidade das 
mulheres e de sua família, faz-se necessário implementar 
medidas que permitam um enlace entre a legislação e as 
práticas efetivamente realizadas, assim como conhecer e 
transpor os obstáculos à sua implementação. Dessa forma, 
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este estudo teve por objetivo verificar a prevalência de 
acompanhante, o tipo de vínculo com a mulher e as jus-
tificativas para sua ausência no Centro Obstétrico de um 
hospital universitário de Porto Alegre (RS).
 MATERIAIS E MÉTODOS 
Trata-se de um estudo quantitativo de corte transver-
sal, no qual foi realizada uma subanálise da pesquisa inti-
tulada “Práticas de atendimento implementadas durante 
o processo de parturição”, desenvolvida na Unidade de 
Internação Obstétrica do Hospital de Clínicas de Porto 
Alegre (HCPA). 
A amostra constituiu-se por 385 puérperas e seus re-
cém-nascidos, após cálculo amostral tendo como base o 
número de nascimentos ocorridos na Instituição em 2010. 
Foram incluídas aquelas que tiveram parto vaginal ou ce-
sariana ocorridos no Centro Obstétrico da Instituição, com 
gestação única, recém-nascidos com 37 semanas ou mais, 
segundo o Método de Capurro; foram excluídas mulheres 
que não entraram em trabalho de parto, que tiveram cesa-
riana eletiva ou de urgência, mulheres com óbito fetal ou 
com recém-nascidos malformados graves. 
Os dados foram coletados de agosto a novembro de 
2012, após as primeiras 12 horas pós-parto, por meio de 
questionário estruturado, registros do prontuário eletrô-
nico materno e neonatal e da Planilha de Ocorrências da 
Área Restrita da Unidade de Centro Obstétrico. 
Para este estudo, utilizaram-se dados referentes à 
caracterização da amostra (sociodemográficos e obs-
tétricos) e à presença do acompanhante das mulheres 
durante a sua permanência nas salas de Pré-parto, Par-
to/Cesárea, Recuperação Pós-parto e Admissão do RN e 
justificativas para a não-permanência do acompanhante 
nas salas de recuperação e admissão do RN, uma vez que 
pesquisa anterior indicou redução de percentuais muito 
aquém das demais salas(11). 
Procedeu-se a uma análise descritiva das variáveis pes-
quisadas, mediante o uso de medidas de tendência central 
e de percentuais. As análises foram realizadas no software 
SPSS, versão 18. 
A pesquisa que originou o presente estudo foi aprova-
da pela Comissão de Pesquisa da Escola de Enfermagem 
da Universidade Federal do Rio Grande do Sul e pelo Comi-
tê de Ética em Pesquisa do HCPA (nº 120150). Foram cum-
pridos os termos da Resolução nº 466/2012, do Conselho 
Nacional de Saúde(12). Todas as mulheres integrantes da 
pesquisa, ou seu responsável, no caso de menores de 20 
anos, assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclare-
cido. Foi apresentado à Instituição o Termo de Responsabi-
lidade para Utilização de Dados Institucionais. 
 RESULTADOS
Constatou-se que, das 385 mulheres, a maior parte era 
branca (55,1%) e adulta (78,2%). No que se refere à escolari-
dade, a maioria das mulheres (61,3%) não concluiu o ensino 
médio; quanto à ocupação, os percentuais de mulheres com 
ocupação exclusiva no lar e fora dele são semelhantes. A maio-
ria das mulheres tinha companheiro e frequentou o pré-natal 
(PN) (99,7%), sendo o médico o pré-natalista de maior execu-
ção das consultas (70,3%). Entre as mulheres que realizaram 
PN, 81,7% referiram ter frequentado seis ou mais consultas. 
Foi observado que 53,1% delas não estavam em sua primeira 
gestação e que 75,1% tiveram parto vaginal (Tabela 1).
Na Figura 1, observam-se o maior percentual da presen-
ça de acompanhante (97,1%) na Sala de Pré-Parto e um per-
centual de 26,2% de mulheres que tiveram acompanhante 
em todas as salas durante a sua permanência no COd.
Na Figura 2, consta o tipo de vínculo do acompanhante 
de livre escolha da mulher nas salas de Pré-parto, Parto/Ce-
sárea, Recuperação Pós-parto e Admissão do RN. Verificou-
-se que, tanto na Sala de Pré-parto quanto na Sala de Parto/
Cesárea, os companheiros das mulheres foram os acom-
panhantes mais frequentes, seguidos pela mãe da mulher. 
Incluiu-se na categoria “outros” os seguintes acompanhan-
tes: prima, avó, sogra, madrasta, pai da mulher e doula. 
Na SRPP, 28,6% das mulheres tiveram um acompa-
nhante. Entre as que não tiveram acompanhante, identi-
ficaram-se sete justificativas para essa ausência (Tabela 2). 
O motivo “não foi permitido” foi o mais frequente (57,8%) 
dessa amostra. Ressalta-se que foi investigado o motivo da 
ausência do acompanhante somente na SRPP, em função 
de pesquisas anteriores indicarem grande redução desta 
permanência neste local(11).
Quando a ausência do acompanhante ocorreu por sua 
própria opção, os principais motivos citados pelas mulhe-
res foram: precisava descansar; foi alimentar-se e realizar 
higiene; cumprir compromisso; buscar roupas para o RN 
e para a mulher; cuidar dos outros filhos; e motivos pes-
soais. Sobre o motivo espaço físico inadequado, relatado 
por 2,9% das mulheres para a não-permanência do acom-
panhante na SRPP, relacionaram-se: acompanhante saiu da 
SRPP a fim de proporcionar privacidade às demais puérpe-
ras; SRPP estava superlotada; espaço físico não comportava 
e era inadequado para o acompanhante. 
d O acompanhante na Sala de Parto/Cesárea, na SRPP e na Sala de Admissão do RN foi o mesmo, uma vez que, por ser área restrita, a troca de acompanhante não é prevista.
Gonçalves AC, Rocha CM, Gouveia HG, Armellini CJ, Moretto VL, Moraes BA
162 Rev Gaúcha Enferm. 2015;36(esp):159-67.
Durante a realização dos primeiros cuidados ao RN na 
Sala de Admissão, 12,9% das mulheres relataram a ausên-
cia de acompanhante nessa etapa e apresentaram quatro 
justificativas (Figura 3), sendo a mais recorrente o “acompa-
nhante não ficou por opção” (58%).
 DISCUSSÃO 
Em relação à realização de acompanhamento pré- 
natal, quase a totalidade das puérperas (99,7%) infor-
mou tê-lo frequentado, e 81,7% tiveram pelo menos 
seis consultas, conforme preconizado pelo Ministério 
da Saúde no Programa de Humanização do Pré-Natal e 
Nascimento(13). Pesquisa referente ao conhecimento do 
acompanhante sobre a lei do acompanhante revelou as 
diversas fontes de informação sobre essa lei, entre elas, 
a sua rede social, a própria mulher, os meios de comuni-
cação, os profissionais da maternidade e a própria expe-
riência anterior como acompanhante(8). Tal constatação 
evidencia uma lacuna nas ações educativas durante o 
PN, uma vez que se considera que este é o momento 
oportuno para que as mulheres e acompanhantes já 
recebam orientação sobre a Lei nº 11.108, durante con-
sultas ou grupos de gestantes. Dessa forma, percebe-se 
que existe um descompasso entre a frequência no pré-
-natal e a qualidade das orientações recebidas. Neste 
estudo, a maioria das mulheres teve suas consultas de 
pré-natal realizadas exclusivamente por médicos, cuja 
prática é voltada para aspectos curativos, seguindo o 
modelo biomédico de atenção em que foram formados. 
Em pesquisa na mesma instituição, constatou-se que 
a presença do pai do RN como acompanhante da mulher 
no trabalho de parto e parto estava diretamente vinculada 
ao seu envolvimento durante o pré-natal de sua compa-
nheira. Pôde-se constatar que a participação do pai nesse 
período se mostrou fundamental no sentido de promover 
o seu preparo para os momentos que antecederam o par-
to. No mesmo estudo, muitos pais relataram a ausência de 
informações sobre a Lei do Acompanhante durante as con-
sultas de pré-natal, o que impossibilitou que reivindicas-
sem esse direito no momento do pré-parto e do parto(3). 
Em recente estudo com pais e mães em várias mater-
nidades inglesas, houve diferenças no engajamento pater-
no no pré-natal, parto e pós-natal/parto, a depender de 
algumas características maternas, tais como primiparida-
de, cor branca, com maior escolaridade, as que viviam em 
área mais privilegiadas do ponto de vista socioeconômico 
e naquelas cuja gravidez foi planejada. Desse modo, é im-
portante que os profissionais de saúde reconheçam que 





14 - 19 anos 84 21,8
20 - 44 anos 301 78,2
Cor da pele (autodeclarada)*
Branca 211 55,1
Preta, morena, mulata ou parda 163 42,6
Outros 9 2,3
Escolaridade 
Ensino fundamental incompleto 98 25,5
Ensino fundamental completo 64 16,6
Ensino médio incompleto 74 19,2
Ensino médio completo 117 30,4
Ensino superior completo ou incompleto 32 8,3
Ocupação 
Atividades exclusivas do lar 157 40,8




Com companheiro 345 90,1
Sem companheiro 38 9,9
Categoria de internação*
SUS 380 99,2
Convênio e/ou particular 3 0,8
Pré-Natal





Médicos e enfermeiras 111 28,9
Enfermeiras 3 0,8
Número de consultas*
6 consultas 70 18,3
≥ 6 consultas 313 81,7
Obstétricas
Número de gestações incluindo a atual**
Uma 180 46,9




Vaginal com fórceps 15 3,9
Tabela 1 – Características das 385 puérperas incluídas no 
estudo. HCPA, Porto Alegre/RS, 2012
Fonte: Dados da pesquisa, 2012.
*2 dados perdidos  **1 dado perdido
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Figura 1 – Prevalência de acompanhante segundo as salas do Centro Obstétrico. HCPA, Porto Alegre/RS, 2012
*Salas de Pré-parto, Parto/Cesárea, SRPP e Admissão do RN




















Todas as salas 
do CO*SRPP
Figura 2 – Tipo de vínculo do acompanhante da mulher nas salas de Pré-parto, Parto, SRPP e Admissão do RN. Porto Ale-
gre/RS, 2012
*O total de acompanhantes durante o trabalho de parto não corresponde a 100%, pois uma parturiente pode ter trocado de acompanhante durante o processo de parturição, embora isso não seja previsto.
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e, portanto, ser mais dependentes dos prestadores de cui-
dados nas maternidades(14). 
Os dados obtidos neste estudo evidenciaram que qua-
se a totalidade das mulheres constituintes da amostra teve 
acompanhante durante o pré-parto (97,1%) e durante o 
parto (90,6 %), o que se destaca positivamente em prol 
da humanização do parto, preconizada pela Organização 
Mundial de Saúde(4). No entanto, se considerarmos a pre-
sença deste acompanhante em todos os momentos pré-
-parto, parto e pós-parto no CO, verificou-se que sua per-
manência ao lado da mulher ocorreu apenas em 26,2%, o 
que está pouco acima desse achado em estudo nacional(15). 
No país, 75,5% das mulheres têm acompanhante em al-
gum momento do seu parto e somente 18,8% das mulhe-
res contou com a presença contínua do acompanhante 
durante todo o período de internação, incluindo a Unidade 
de Internação Obstétrica(15). 
Cabe ressaltar que nem sempre essa foi a realidade da 
instituição em que esta pesquisa ocorreu. Estudo investiga-
tivo qualitativo referente às décadas de 80 e 90 constatou 
que a permanência de acompanhante dependia da autori-
zação e negociação entre os profissionais de saúde, era res-
trita ao pai do bebê e não era autorizada em todos os locais 
do CO. Quando permitida a sua presença junto à parturien-
Motivos (n) (%)
Não foi permitido 141 57,8
Acompanhante não quis permanecer 63 25,8
Acompanhante permaneceu com RN na Sala de Admissão e/ou Unidade de Internação Neonatal 19 7,8
Acompanhante desconhecia que poderia permanecer 12 4,9
Espaço físico inadequado 7 2,9
Opção da mulher 1 0,4
Solicitação de saída pela equipe 1 0,4
Total 244 100
Tabela 2 – Motivos referidos pelas mulheres (n=244) para a ausência de acompanhante na Sala de Recuperação Pós-Parto. 
Porto Alegre/RS, 2012
Fonte: Dados da pesquisa, 2012.
Figura 3 – Motivos referidos pelas mulheres (n=33) para a ausência de acompanhante na Sala de Admissão do RN. Porto 
Alegre/RS, 2012





Não ficou por opção
Não foi permitido
Não foi informado se poderia ficar
Intercorrência com o RN
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te, o pai deveria atender a uma série de critérios predeter-
minados pelos profissionais, seguindo suas orientações, o 
que praticamente inviabiliza a sua participação(16). Em outro 
estudo na mesma instituição no ano de 2009, em 910 nasci-
mentos, constatou-se a presença de 85% de acompanhan-
tes em algum momento do processo de parturição(17).
Observa-se que, em outras instituições, a presença do 
acompanhante ainda é restrita a determinadas áreas do 
centro obstétrico. Em estudo realizado em serviços de saú-
de do estado de Santa Catarina, verificou-se que a presen-
ça do acompanhante não foi permitida em sala de parto e 
cesárea em 33,9% deles. Durante o puerpério imediato, o 
acompanhante precisou deixar a sala de recuperação em 
22,1% dos serviços de saúde estudados(18).
No que concerne ao tipo de vínculo dos acompanhan-
tes com as mulheres no processo de parturição, destaca-se 
a presença predominante do companheiro em todos os 
momentos, seja na Sala de Pré-parto, na Sala de Parto, na 
Sala de Recuperação Pós-Parto ou na Sala de Admissão do 
RN. Em semelhante estudo realizado na mesma instituição, 
o acompanhante escolhido para permanecer ao lado da 
parturiente na Sala de Parto era, na maioria das vezes (81%), 
o companheiro e pai do bebê, seguido da mãe da partu-
riente (8%). Também foram citadas como acompanhante a 
irmã e a cunhada(17). Semelhantes resultados foram encon-
trados no presente estudo, em que a presença do compa-
nheiro e da mãe da mulher foi a mais frequente, indepen-
dentemente do momento do processo de parturição.
No entanto, se durante o pré-parto e o parto o acom-
panhante esteve presente em quase a totalidade da amos-
tra, o mesmo não aconteceu de forma tão expressiva na 
SRPP. Os dados coletados revelam uma redução de 70,5 
% e de 68,4% na presença de acompanhante na SRPP em 
relação ao trabalho de parto e parto, respectivamente. 
Diferentemente deste achado, um estudo realizado em 
Santa Catarina mostrou um percentual da presença de 
acompanhante de 81,4% em Sala de Recuperação quando 
a mulher teve parto vaginal e de 68,4% quando submetida 
à cesariana(18). Quando questionadas sobre os “motivos de 
não terem acompanhante na SRPP”, mais de 50% desses 
foram relacionados à “não permissão pelo profissional de 
saúde”. Este dado é preocupante, uma vez que a lei asse-
gura a presença de um acompanhante de livre escolha da 
mulher em todos os momentos do processo de parturição. 
A “não permissão” por parte dos profissionais de saúde é 
um entrave na presença do acompanhante na SRPP, e po-
dem ser inferidas algumas justificativas para esta conduta: 
desconhecimento da lei existente ou errônea interpreta-
ção desta, além da preocupação quanto à modificação na 
rotina hospitalar. Estudo ressalta que a atitude e o compor-
tamento do profissional de saúde no ambiente hospitalar 
têm um grande impacto na experiência das mulheres no 
processo de parturição(19).
O “espaço físico inadequado” identificado por algu-
mas mulheres como justificativa da não-permanência do 
acompanhante na SRPP é condizente com a realidade, pois 
esta sala não favorece a presença do acompanhante, por 
ser um espaço físico exíguo que não proporciona privaci-
dade. Quando se pretende um modelo de atenção que pri-
vilegia a privacidade, a dignidade e a autonomia da mulher 
em um ambiente mais acolhedor e confortável com a pre-
sença do acompanhante, é necessária a organização dos 
espaços para que as ambiências favoreçam esse modelo(5).
Mesmo assim, tais justificativas não podem impedir o 
direito da mulher a ter o seu acompanhante, ainda que 
este fato possa ser um fator de desistência por parte do 
acompanhante, citado por algumas mulheres. No entanto, 
independentemente das condições do local, essa deveria 
ser uma decisão da mulher e de seu acompanhante, assim 
como nos demais locais (pré-parto, parto e Sala de Admis-
são do RN), e não poderia ser uma decisão arbitrária dos 
profissionais de saúde. 
No que se refere à presença do acompanhante na Sala 
de Admissão do RN, observou-se um declínio de 9,8% e 
de 3,9% em relação ao pré-parto e parto, respectivamente. 
No presente estudo, a maioria dos acompanhantes foi o 
companheiro (69,3%) e supostamente pai do bebê. Mesmo 
que o pai apenas participe visualizando os cuidados com 
seu recém-nascido, seria essa a primeira oportunidade de 
interação concreta entre pai e filho, o que pode contribuir 
para a formação do vínculo entre eles. Salienta-se que este 
modelo de atenção ao RN não é o mais adequado por se-
parar o bebê de sua mãe. Idealmente, no caso de mães 
em boas condições e de RN com boa vitalidade ao nascer, 
este deveria ir diretamente ao colo materno para contato 
pele a pele, e não sair do ambiente onde a mulher e seu 
acompanhante se encontram para realizar procedimentos 
rotineiros de admissão, conforme preconizado pela Portaria 
nº 371 de 7 de maio de 2014, que institui as diretrizes para 
organização da atenção integral e humanizada ao recém-
-nascido (RN) no Sistema Único de Saúde (SUS)(20).
 CONCLUSÕES
Nas últimas décadas, observam-se avanços no Bra-
sil em relação ao modelo de assistência à mulher e ao 
recém-nascido, conquistados por meio do empenho de 
organizações sociais, profissionais de saúde e das próprias 
mulheres, na busca de uma assistência mais qualificada. 
Ressalta-se, ainda, o importante papel do Ministério da 
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Saúde ao propor medidas que contemplam a adoção de 
práticas baseadas em evidências científicas, envolvendo o 
processo de nascer no Brasil, destacando-se, dentre elas, 
a garantia da presença do acompanhante de livre escolha 
da mulher durante o trabalho de parto, parto e pós-parto.
Considera-se que o pré-natal é o momento que deve 
oportunizar à mulher a informação sobre esse direito. Sen-
do assim, cabe aos profissionais de saúde que realizam as 
consultas e/ou aos grupos educativos orientar as mulheres 
sobre essas e outras questões que abrangem o processo 
de parturição. 
Outra questão foi a inexpressiva participação de enfer-
meiros na realização das consultas de pré-natal, o que leva 
a concluir que este profissional não está ocupando esse es-
paço, embora seja habilitado para realização de pré-natal 
de risco habitual.  
Salienta-se o relevante papel do enfermeiro nas ques-
tões educativas e preventivas, o que contribui para maior 
conhecimento e empoderamento da mulher sobre a ges-
tação, parto e nascimento, com consequente melhorias na 
sua saúde e na redução da morbimortalidade materna e 
infantil, colaborando para o alcance das metas estabeleci-
das pelos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio.
Considerando-se a presença de acompanhante duran-
te todo o processo de parto e nascimento, constatou-se 
uma baixa frequência nesse sentido. Da mesma forma, 
pôde ser observado que, quando se trata especificamen-
te das áreas do Centro Obstétrico, houve uma expressiva 
redução de acompanhantes na sala de recuperação pós-
-parto. Sendo assim, é evidente a necessidade de investi-
mento em melhorias na ambiência e ainda em qualificação 
da equipe de saúde com enfoque na valorização e incenti-
vo à presença do acompanhante. 
Por fim, ressalta-se a significativa presença do acompa-
nhante na Sala de Admissão do RN para que possa acom-
panhar os primeiros cuidados com o bebê. No cenário bra-
sileiro, ainda não se encontram registros de pesquisas que 
abordem a presença de acompanhante nos primeiros cui-
dados com o RN no Centro Obstétrico, o que sinaliza para 
a necessidade de novos estudos acerca desta temática tão 
importante que também faz parte do processo de nascer. 
Neste estudo, algumas limitações necessitam ser consi-
deradas. A primeira refere-se à amostra, composta em sua 
maioria por mulheres da capital do estado do Rio Grande 
do Sul atendidas em um hospital universitário, o que pode 
não refletir a real situação de outras maternidades do país. 
Outra diz respeito ao não-questionamento da justificativa 
da ausência do acompanhante no pré-parto e sala de par-
to, o que poderia trazer mais subsídios para implementa-
ção de melhorias.
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